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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1 (vale 6,0 pontos). Marcos foi denunciado por apropriação indébita (CP, art. 168, caput), por ter se apropriado de uma televisão que lhe teria sido entregue pelo proprietário, para conserto de um defeito. No curso da instrução, verificou-se que Marcos não era empregado da oficina de assistência técnica mas, utilizando de fraude, pois vestia uniforme da oficina, fez a vítima acreditar tratar-se de um empregado e esta autorizou que ele levasse o televisor. O juiz determinou que o Ministério Público aditasse a denúncia, porque teria havido fraude, tratando-se de estelionato (CP, art. 171). O Ministério Público recusou-se a aditar a denúncia. Diante de tal negativa, o juiz, com fundamento art. 383 do CPP, condenou Marcos por estelionato. Pergunta-se: (a) O juiz poderia determinar que o Ministério Público aditasse a denúncia? (b) Foi correta a aplicação do art. 383 no caso? (c) Caso o Ministério Público se recuse a aditar a denúncia, como deve proceder o juiz? Justificar e dar o fundamento legal. Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

1.a Errou o juiz. Nos sistema acusatório, o ato de acusar, inicial ou no curso do processo, cabe somente ao Ministério Público. O juiz não pode assumir o papel de acusador. A nova redação do caput do art. 384 prevê que “o Ministério Público deverá aditar a denúncia o queixa ...”. (Vale 2,0 pontos. Sem os fundamentos legais, vale 1,5 ponto). Embora não considere correta, será aceita a seguinte resposta: Sim, o § 1º do art. 384, ao permitir que o juiz aplique o art. 28 do CPP, quando o promotor se recusar a aditar a denúncia, implicitamente continua a dar poderes para o juiz instar o MP a aditar a denúncia.
1.b Errou o juiz. A instrução mostrou que os fatos se passaram de forma diversa do narrado na denúncia. Trata-se, portanto, de hipótese de mutatio libelli (art. 384) e não de emendatio libelli (art. 383) na qual os fatos permanecem inalterados. (Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto). 

1.c O juiz deveria julgar o acusado pelos fatos que lhe são imputados. No caso, como não restou provado que havia uma detenção legítima da coisa por Marcos, antes da inversão da posse, não restou caracterizado o crime de apropriação indébita e, portanto, Marcos deveria ser absolvido (Vale 2,0 pontos). 
Questão 2 (vale 4,0 pontos). Paulo foi processado por roubo. No curso do processo, foi declarada extinta a punibilidade porque Paulo, na época dos fatos, era menor de 21 anos, correndo o prazo prescricional pela metade. A sentença transitou em julgado. Depois, descobriu-se que a certidão de nascimento de Paulo era falsa, e que, sendo ele maior de 21 anos na época dos fatos, não teria ocorrido a prescrição. O Promotor de Justiça ofereceu nova denúncia, pelos mesmos fatos, só que qualificados como furto. A nova denúncia foi recebida, Paulo foi citado. Seu defensor apresentou resposta à denúncia e ofereceu exceção de coisa julgada. O juiz rejeitou a exceção de coisa julgada, sob os seguintes fundamentos: (a) que a sentença que declara extinta a punibilidade, faz apenas coisa julgada formal, não impedindo um segundo processo pelo mesmo fato; (b) que, mesmo que assim não fosse, como a segunda denúncia não era mais por roubo, e sim por furto, a coisa julgada em relação ao roubo não impede a denúncia pelo mesmo fato, desde que caracterizado como furto. Comentar os fundamentos da decisão judicial, justificando as respostas e dando o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

2.a O fundamento está equivocado, as sentenças extintivas da punibilidade são sentenças de mérito em sentido lato. Assim sendo, fazem tanto coisa julgada material quanto formal (Vale 2,0 pontos). 
2.b Novamente o fundamento está errado. No processo penal a coisa julgada ser forma em relação ao fato principal (CPP, art. 110, § 2º), isto é, o fato naturalístico, independentemente da qualificação jurídica. E, no exemplo, o fato é o mesmo. Isto é, trata-se da mesma subtração, da mesma coisa, no mesmo momento e lugar. (Vale mais 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,0 ponto). 

